3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O que segue tem o objetivo de demonstrar o contexto teórico no qual a LEEDEFE se sustenta, ou seja, o pressuposto teórico do Materialismo Histórico e Dialético. Esta breve fundamentação procura esclarecer as nossas concepções de conhecimento, educação, sujeito, desenvolvimento humano, Educação Física que juntas e de maneira indissociadas, constituem a nossa visão de mundo.

3.1 Relação Sujeito e Natureza no processo de construção da formação humana.

Segundo Andery & Sério (1999, p. 396), os discípulos de Hegel dividiam-se em dois grupos: hegelianos de direita e hegelianos de esquerda. Aqueles acreditavam no Espírito Absoluto como fonte criadora da realidade, criação carregada de uma visão teleológica da história. Eles destacavam “os aspectos mais conservadores da filosofia de Hegel”. Os hegelianos de esquerda procuravam apontar “o papel crítico da filosofia de Hegel”. Eles concebiam “o homem como sujeito, (...) como um ser consciente e ativo”. Feuerbach, pertencente a esse grupo, influenciou Marx através de sua concepção materialista de sujeito, pois ele, 

[reconstruiu] o conceito de alienação: o homem aliena-se ao atribuir a entidades, que são criações suas, qualidades e poderes que, na verdade, pertencem ao próprio homem. Com essa crítica, Feuerbach expressa uma concepção materialista e naturalista do homem, em vez da concepção idealista proposta por Hegel (Andery & Sério, 1999, p. 398).

Marx critica e supera essa visão de Feuerbach, embora seu pensamento seja marcado por uma “perspectiva materialista na concepção do homem” (Andery & Sério, 1999, p. 398). Em um dos aspectos fundamentais de sua proposta para a produção do conhecimento científico, Marx sofre essa influência de Feuerbach, que afirma, ao contrário de Hegel, que os sujeitos constroem e recriam suas idéias a partir de sua interação com a natureza. Portanto, Marx, com base em Feuerbach, concebe a matéria como algo que existe fora da consciência, independentemente dela. As idéias, portanto, são “o material transposto para, traduzido pela consciência humana” (Andery & Sério,1999, p. 402), visto que é o ser social do homem que determina sua consciência. 

O fato de Marx supor o ser social como determinante da consciência do homem (ponto de partida materialista/concreto) afasta-o e contrapõe-o a Hegel (ponto de partida idealista/abstrato), que vê o sujeito como criação do Espírito Absoluto, ou seja,  Hegel compreende o processo de pensamento (ou idéia), transformado em sujeito autônomo, como o “demiurgo do real, real que constitui apenas a sua manifestação externa. Para mim [observa Marx], pelo contrário, o ideal não é nada mais que o material transposto e traduzido na cabeça do homem” (Andery & Sério,1999, p. 403). Desse modo, o método de Marx, por sua fundamentação, difere do método hegeliano, sendo a sua antítese direta. 

O conhecimento, portanto, também “ é determinado pela matéria, pelo mundo que existe independentemente do homem” (Andery & Sério, 1999, p. 403). Em A Ideologia Alemã encontramos algumas passagens referentes a essa perspectiva materialista:

A produção de idéias, de representações, da consciência, está, de início, diretamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, como a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens, aparecem aqui como emanação direta de seu comportamento material. (...) a consciência jamais pode ser outra coisa do que o ser consciente, e o ser dos homens é o seu processo de vida real. (...) os homens, ao desenvolverem sua produção material e seu intercâmbio material, transformam também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos do seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência (MARX &  ENGELS, 1987, p. 36-37).

Entretanto, Feuerbach não discute o modo como se dá esse “processo ‘orgânico’ que leva o sujeito a conhecer: não discute os processos da sensação, da percepção ou da razão, que permitem, no sujeito, a transformação do mundo exterior em conhecimento” (Andery & Sério, 1999, p. 402-403). 

Segundo Marx (1978, p. 11-12), as “ações humanas [ouvir, ver, cheirar, etc] como relações humanas com o mundo” constroem e desenvolvem o sujeito tanto biológica (“aparato perceptivo”) quanto psicologicamente (“sentidos ‘práticos e espirituais’”), negando, a partir dessa definição, “a concepção de uma natureza humana pronta, imutável, resultado de algo exterior e independente ao próprio homem. Supõe a necessidade de um homem ativo na construção de si mesmo, da natureza ou de sua história, de um homem envolvido num processo contínuo e infinito de construção de si mesmo”. 

Para Gramsci, todas as filosofias existentes até hoje reproduziram a posição do catolicismo, que concebe o sujeito “como indivíduo limitado à sua individualidade e o espírito como sendo esta individualidade” (1978, p. 39). Segundo o autor, esse conceito de sujeito deve ser modificado, transformado, pois o sujeito se constitui em uma “série de relações ativas (um processo), no qual, se a individualidade tem a máxima importância, não é todavia o único elemento a ser considerado” (1978, p. 39). O sujeito entra em relações com a natureza e com os outros sujeitos ativamente, pelo trabalho e pela técnica (conhecimento teórico-científico). Estas relações “são ativas e conscientes, ou seja, correspondem a um grau maior ou menor de inteligibilidade que delas tenha o homem individual”. Assim, cada sujeito transforma e modifica a si mesmo “na medida em que transforma e modifica todo o conjunto de relações do qual é o ponto central” (1978, p. 40). Dessa forma, Gramsci afirma que 

o verdadeiro filósofo é – e não poderia deixar de ser – nada mais do que o político, i. e., o homem ativo que modifica o ambiente, entendido por ambiente o conjunto das relações de que o indivíduo faz parte. Se a própria individualidade é o conjunto destas relações, conquistar uma personalidade significa modificar o conjunto destas relações (GRAMSCI, 1978, p. 40).

Mas, contudo, não é suficiente conhecer o conjunto das relações enquanto existem em um dado momento como um dado sistema, (...) importa conhecê-los [geneticamente], em seu movimento de formação, já que todo indivíduo é não [somente] a síntese das relações existentes, mas também da história destas relações, isto é, o resumo de todo o passado (Gramsci, 1978, p. 40).

A “ ‘natureza humana’ é o ‘conjunto das relações sociais’ “. Para Gramsci, essa afirmação é a mais satisfatória porque inclui a idéia de mudança, de transformação contínua das relações sociais; e, também, porque nega “o homem em geral: de fato, as relações sociais são expressas por diversos grupos de homens que se pressupõem uns aos outros, cuja unidade é dialética e não formal” (1978, p. 43).

Para Marx, o sujeito faz parte da natureza, mas não se confunde com ela, ou seja, 

O homem é um ser natural porque foi criado pela própria natureza, porque  depende da natureza , de sua transformação, para sobreviver. Por outro lado, o homem não se confunde com a natureza, o homem diferencia-se da natureza, já que [a] usa (...) transformando-a conscientemente segundo suas necessidades e, nesse processo, faz-se homem. Assim, Marx, a um só tempo, identifica e distingue homem e natureza, e naturaliza e humaniza o homem e a natureza (Andery & Sério,1999, p. 403).

Assim, para compreender o sujeito devemos percebê-lo na sua interação com a natureza, já que é através dela “que o homem constrói e transforma a si mesmo e a própria natureza”, ou seja, a natureza se humaniza “e o homem na sua relação com ela ‘deixa de ser um produzido puro para se tornar um produzido produtor do que o produz’” (Pinto apud Andery & Sério,1999, p. 403).

A natureza é o corpo inorgânico do homem; a natureza enquanto ela mesma, não é corpo humano. Que o homem vive da natureza, quer dizer que a natureza é seu corpo, com a qual, tem que se manter em processo contínuo para não morrer. Que a vida física e espiritual do homem está ligada com a natureza não tem outro sentido que o de que a natureza está ligada consigo mesma, pois o homem é uma parte da natureza. O homem (...) tem atividade vital consciente. Esta distingue-o imediatamente da atividade vital animal (Andery & Sério, 1999, p. 404).

O sujeito é compreendido por Marx como ser genérico, isto é, “como ser que opera sobre o mundo, sobre os outros sujeitos e sobre si mesmo, enquanto gênero, enquanto espécie que busca sua sobrevivência”. Contudo, o sujeito não se limita apenas à sobrevivência, ele busca transformar a sociedade e a natureza e sente-se capaz de fazê-lo “porque se reconhece  e reconhece ao outro nesse processo” (Andery & Sério,1999, p. 404).

O sujeito é uma espécie natural, que, entretanto, se distingue das outras espécies animais pela sua atividade produtiva consciente, que não é somente determinada pelas necessidades imediatas, mas também pelas necessidades de longo prazo (mediatas). A compreensão do sujeito ultrapassa os limites de sua condição natural. Segundo Andery & Sério (1999, p. 404), ao procurar se compreender o sujeito ”é preciso ir além e assumir suas possibilidades [do sujeito] para compreendê-lo, sua universalidade dada por sua capacidade de consciente e, deliberadamente, como ser genérico, transforma a natureza segundo suas próprias necessidades e as necessidades de outras espécies não só segundo necessidades urgentes, mas também segundo necessidades mediatas”. 

A produção pelo trabalho assume papel central no pensamento de Marx, pois “diferencia o homem dos animais”, porque “explica-o: é pela produção que se desvenda o caráter social e histórico do homem. É da produção que Marx parte para explicar a própria sociedade. E será a ênfase no caráter social e histórico do homem que afastará Marx de Feuerbach” (Andery & Sério, 1999, p. 406), já que este compreende o homem como abstrato, a-histórico e isolado da sociedade. Marx propõe, ao superar Feuerbach, que as próprias leis regentes do sujeito, como ser genérico, são construídas historicamente, tornando-se leis humanas. Portanto, Marx compreende o sujeito como um ser social e historicamente determinado (Andery & Sério, 1999, p. 407).

O sujeito trabalha, transforma a natureza (e a si mesmo por conseqüência) para satisfazer suas necessidades materiais – que se transformam num processo histórico – as quais também podem ser criadas pelo sujeito através deste trabalho. As necessidades, ao serem criadas e transformadas, não seguem uma mesma direção, podendo ocorrer em direções opostas, num mesmo momento. Nas sociedades capitalistas, por exemplo, ocorre um refinamento das necessidades para alguns e um embrutecimento das mesmas para outros. O movimento dessas necessidades humanas reflete “as condições objetivas de um determinado momento histórico”, e nesse sentido, suas contradições (Andery & Sério, 1999, p. 407).  Se essas necessidades e seus meios se aperfeiçoam por um lado e se brutalizam por outro, ocorre um processo de alienação, onde o trabalhador aparece desprovido das condições materiais de vida (Andery & Sério, 1999, p. 408).

Os homens produzem princípios, idéias, enfim, conhecimento, a partir de suas relações sociais, estabelecidas de acordo com sua produtividade material. Por expressar o real (mutável e transitório), o conhecimento é um produto histórico e provisório (Andery & Sério, 1999, p. 409). Assim, o conhecimento se desenvolve via contradições (Andery & Sério, 1999, p. 410).

Se o real é em si contraditório e se seu eterno movimento, eterno fazer-se e refazer-se, é dado por esse movimento de antagonismos, o pensamento, a ciência devem buscar desvendar esse movimento que é a chave da compreensão, seja da economia, da história, seja de qualquer outra ciência. Dado que o movimento é a manifestação da contradição, esta necessita ser desvendada para que se compreenda o fenômeno, o que implica compreender seu movimento.

Nesse sentido, Marx afirma que “o concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações, isto é, unidade do diverso” (Andery & Sério, 1999, p. 412).

Compreender e conhecer os fenômenos enquanto síntese, ou seja, como totalidade, é uma tarefa difícil porque, para Marx apud Andery & Sério (p. 412 - 413), “há uma distinção entre as coisas tal como aparecem e tal como são na realidade, entre a forma de manifestação das coisas e a sua real constituição ou uma diferença entre aparência e essência”. Marx afirma que “... toda ciência seria supérflua, se a forma de manifestação e a essência das coisas coincidissem imediatamente” (Andery & Sério, 1999,  p. 395). Desse modo, “a produção de conhecimento deve caminhar no sentido de desvendar as determinações, de modo algum transparentes no fenômeno”. O sujeito do conhecimento tem, portanto, a tarefa de descobrir essas determinações. Essa descoberta se dará a partir da análise do fenômeno concreto (entendido este como ponto de partida), o qual será reconstruído no pensamento, isto é, reconstruído como fenômeno concreto abstrato (concreto pensado).

3.2  Educação: método da passagem do Concreto-Empírico ao Concreto-Pensado

A LEEDEFE parte do pressuposto de que toda a criança e adolescente tem direito à educação, e através desta, o direito a superar o senso comum e a apropriar-se do saber universal acumulado, capacitando-se a produzir conhecimento novo e necessário para transformar o sentir, o ver, o pensar e o fazer a vida e o mundo rumo a igualdade humana. Ter acesso à educação deve significar, então, o domínio do instrumental teórico-prático que os sujeitos produziram na caminhada civilizatória para entender e transformar a natureza, a história, a sociedade e a si mesmos. Dominar o conhecimento deve significar o desafio e o encorajamento de cada um para que seja sujeito histórico de um projeto que aponte no sentido da superação das desigualdades. Para isso é necessário, como coloca Saviani (1997), o entendimento de igualdade “em termos reais e não apenas formais”, no qual a pedagogia “busca, pois, converter-se, articulando-se com as forças emergentes da sociedade, em instrumento a serviço da instauração de uma sociedade igualitária” (p.75).

Entendemos a educação na totalidade da prática histórico-social, que é toda ela educativa e formadora do sujeito-cidadão. Sujeito este que se constrói não só do meio, nem de potencialidades inatas. O ser humano, na compreensão do materialismo histórico, interage com o meio numa relação constante entre os fatores internos e externos, de forma que interferem mutuamente entre si, isto é, enquanto o sujeito age sobre a natureza este a modifica ao mesmo tempo em que a natureza exerce influência sobre o ser humano-organismo e meio exercem ação recíproca.

A ontogênese humana não pode ser explicada através da relação biológica entre organismo-meio. A questão que não pode ser esquecida é a de que o modelo biológico de interação organismo-meio implica nas noções de adaptação e de equilíbrio na relação do organismo com o meio ambiente (sem o que o organismo não sobrevive). O modelo de interação entre organismo e meio não possibilita a compreensão da relação histórico-social entre objetivação e apropriação, que caracteriza a especificidade do desenvolvimento humano, tanto do ponto de vista do gênero humano quanto do indivíduo (Duarte, 1999, p.42).

Podemos considerar então, que não há prevalência na determinação do sujeito, nem do biofisiológico, nem mesmo do social, nem na simples inter-relação entre ambas, mas um processo de construção histórico-cultural do contexto social e do meio, pelo próprio sujeito que analisa, interpreta, revê, judica (Gramsci, 1986).

Nesta perspectiva  Vigotski (1999)  viu nos princípios do Materialismo Histórico a solução dos modelos científicos fundamentais com que se defrontavam seus contemporâneos. Um ponto central desses princípios é que todos os fenômenos sejam estudados como processos em movimento e em mudança. Desta forma, para estudar o processo de desenvolvimento intelectual do sujeito não se deve partir de seu pensamento, mas sim da atividade de vida real deste sujeito. Todo o fenômeno tem sua história, como essa história é caracterizada por mudanças qualitativas e quantitativas, Vigotski aplicou essa linha de raciocínio para explicar a transformação dos processos psicológicos elementares em processos complexos.

Para Vigotski (1999), na relação entre sujeito e natureza existe o controle da natureza por meio dos instrumentos de trabalho e o controle do comportamento por meio do uso de signos, que também é um tipo de instrumento. No processo de uso de signos (linguagem, escrita, sistema de números, etc) e a integração destes como os valores, crenças, conhecimentos culturais e conceitos científicos), Vigotski atribui linguagem um especial destaque, devido ao papel que exerce na organização e desenvolvimento dos processos de conhecimento. E é no processo histórico que para Vigotski ocorre a criação e aperfeiçoamento destes instrumentos e signos ao longo da história social dos sujeitos.

Dessa forma, a relação entre signos (principalmente a linguagem) e pensamento dá-se numa relação de que enquanto o sujeito produz novos conhecimentos, modifica as estruturas do pensamento que lhe possibilitam a produção de novos conhecimentos que Vigotski chama de processos superiores ou formas elaboradas de comportamento.  

“deste ponto de vista, o processo de ensino deve considerar tanto a influência do contexto como a história prévia do indivíduo a fim de produzir algo fundamentalmente novo no desenvolvimento, propiciando formas elaborada de pensamento. Neste sentido, cria-se a necessidade de uma concepção de educação que, enquanto forma elaborada, constituída no processo da existência humana, proporcione a superação do conhecimento cotidiano e a apropriação do saber universal objetivado e acumulado pela humanidade”(Souza, 2004, p.91), 

Ou como nos diz Saviani (1980), cabe a educação elevar, nos educandos o nível do senso comum ao nível da consciência filosófica, o que significa passar de um conhecimento fragmentado, incoerente e simplista para um conhecimento unitário, coerente e cultivado 

Para o referido autor, é possível realizar esta tarefa através do método da passagem do abstrato ao concreto. Para isso, serão imprescindíveis as indicações de Marx em seu texto “Método da economia política” onde ele coloca algumas definições. Marx apresenta como base a lógica dialética que não é outra coisa se não o processo de construção da forma de pensamento, ou seja, uma lógica concreta ao passo em que a lógica formal é uma lógica abstrata de apropriação do conhecimento. Podemos dizer, então, que a lógica Dialética supera por inclusão/incorporação a Lógica Formal, isso quer dizer que a Lógica Formal é parte integrante da Lógica Dialética, ou seja, parte inicial, onde apenas se fará o processo abstracional e não se terá o caminho de volta que é o ponto principal do método dialético. A construção do conhecimento, a partir da Lógica Dialética, se dá partindo do empírico, passando pelo abstrato e chegando ao concreto. O concreto é ao mesmo tempo que o ponto de partida e o de chegada, sendo que o concreto ponto de partida é o concreto-empírico e o concreto ponto de chegada é o concreto- pensado. Aqui o empírico e o abstrato são meros passos para nos apropriarmos, no plano do pensamento, do ponto principal que é o concreto. 

Dentro de tudo isso, o que deve ficar claro é esta relação Empírico- Concreto que seria a real passagem do senso comum para as formas elaboradas de conhecimento, tornando-se essencial para situar a educação em uma perspectiva revolucionária, capaz de transformá-la em um instrumento de luta capaz de alcançar realmente os objetivos das classes populares, pois através da tomada de consciência popular é que se terá a possibilidade de uma rearticulação, de tal forma que consigam se auto-organizar e assim alterar esta sociedade tão desigual e insatisfatória.

Podemos relacionar o método da passagem do empírico ao concreto com os cinco passos propostos por Saviani (1997), no qual se inicia pela prática social (conhecimento caótico do todo) - problematização (contradições) - instrumentalização (apropriação do conhecimento historicamente acumulado) - catarse (totalidade - conhecimento mais elaborado) – prática social (concreto pensado). Lembrando que esse caminho, é um caminho pelo qual nós devemos fazer, que é o caminho de ida e de volta, que se dá através da dialética materialista, partindo do concreto-empírico ao concreto-pensado.

Com a clareza de conceitos acima mencionados como educação e formação humana, cabe agora direcionarmos o nosso ato educativo, comprometendo-nos pedagogicamente em oferecer a possibilidade aos nossos alunos (as) de apropriarem-se do conhecimento de forma que compreendam e transformem a realidade que os cerca.

3.3  Educação Física: O trato com a cultura corporal

Historicamente a Educação Física Escolar Brasileira, teve a influência de diversas correntes filosóficas  e de diferentes tendências, tornando-a uma área de produção de conhecimento conflituosa e estabelecida pelo movimento de diferentes saberes (Souza, 2004).

Na década de 70, a Educação Física ganhou influências no aspecto político, com investimentos do governo militar, com objetivo tanto de formar um exército (com jovens fortes e saudáveis) quanto de desmobilizar as forças políticas de oposição. 

No âmbito escolar, a Educação Física passou a ser considerada a partir do decreto nº 69.450 de 1971 como “atividade que, por seus meios, processos e técnicas, desenvolve e aprimora forças físicas, morais, cívicas, psíquicas e sociais do educando”, enfatizando a partir dessa, a aptidão física.

A partir da década de 80, momento em que os efeitos do modelo desportivizado de Educação Física foram melhor percebidos, inicia-se uma crise de identidade e de discurso, apontando a possibilidade de novas tendências onde a escola perde a função de meramente promover o rendimento técnico e busca relacionar  a Educação Física com o contexto social, proporcionando a discussão sob o prisma das teorias críticas.

Dentre estas teorias críticas, o Materialismo Histórico e Dialético contribuiu fortemente para as transformações históricas da área da Educação Física, especificamente a área escolar.

Os primeiros pressupostos teóricos na área da Educação Física fundamentados na área do Materialismo Histórico Dialético foram elaborados a partir da década de 80 para romper com o modelo (hegemônico) do esporte apresentado nas aulas de Educação Física. O modelo crítico de Educação Física fundamentado no Materialismo histórico e Dialético, esta intimamente comprometido com as transformações sociais, políticas e econômicas onde se propõe a superação das desigualdades sociais possibilitando a compreensão, por parte dos alunos e das alunas de que a Educação Física esta fortemente interligada com toda dinâmica humana. Portanto, a Educação Física não trata de qualquer movimento e sim do movimento que se constitui nos âmbitos dos saberes popular e das ciências (Humanas e Naturais).

Dentro desta perspectiva a Educação Física transmite e assegura determinados valores e concepções críticas, tematizando de maneira político-pedagógico, experiências de movimento que configuram a cultura corporal que tem seu saber acumulado pelos homens e pelas mulheres em movimento.

Assim a Educação Física compreendida como uma disciplina do currículo, tem como objeto de estudo um conhecimento denominado cultura corporal, que segundo o Coletivo de Autores (1992), expressa a ampla e riquíssima produção de prática expressivo-comunicativa que se externalizam pela expressão corporal e que constitui o âmbito do saber da Educação Física Escolar. A prática pedagógica da Educação Física utiliza como conhecimento para o processo de transformação diversos temas (a ginástica, o esporte, o jogo, a dança, as lutas, acrobacias, as brincadeiras populares e outras), relacionando-as com os principais problemas tanto da dimensão corporal como do contexto histórico-social dos alunos, desenvolvendo a criatividade, a consciência política, a auto-determinação e a coletividade.

Para isso, Baseados no Coletivo de Autores (1992), consideramos que para o processo de seleção dos conteúdos de ensino é necessário levar em conta, a relevância social do conteúdo, ou seja, compreender o seu sentido/significado, vinculando-os à “explicação da realidade social concreta e oferecer subsídios para a compreensão dos determinantes sócio-históricos do aluno, particularmente a sua condição de grupo social” (p.31). Este princípio liga-se a contemporaneidade do conteúdo, garantindo o conhecimento moderno, relacionando-o com o contexto mundial, com a tecnologia científica, ligando-se com os conteúdos clássicos, pois estes, “jamais perdem sua contemporaneidade” (ibid), pelo fato de se legitimarem enquanto fundamentais. Procuramos considerar também no processo de seleção de conteúdo a adequação às possibilidades sócio-cognoscitivas do aluno, adequando o conteúdo à prática social e às suas possibilidades enquanto sujeito histórico.

Além dos princípios curriculares citados, apresentamos alguns princípios metodológicos que servirão de base para a organização e sistematização do trabalho, os quais apresentamos a seguir:

Confronto e contraposição de saberes: Através da referência do conhecimento científico (ou saber acadêmico), construído historicamente em resposta às exigências do meio e no confronto com o conhecimento popular (senso comum), possibilita a passagem do nível do irrefletido ao pensado, ou seja, “construir formas mais elaboradas de pensamento” (p.32).

Simultaneidade dos conteúdos enquanto dados da realidade: “Explicitando a relação que mantêm entre si para desenvolver a compreensão que são dados da realidade que não podem ser pensados nem explicados isoladamente” (ibid).

Espiralidade da incorporação das referências do pensamento: Rompendo-se com a linearidade no trato com o conhecimento e construindo o conhecimento enquanto representação do real no pensamento, “à medida que as referências do pensamento vão se ampliando” (p.33).

Provisoriedade do conhecimento: Rompendo-se com a idéia da terminalidade, “desenvolvendo a noção de historicidade, retraçando-o desde a sua gênese, para que o aluno se perceba enquanto sujeito histórico” (ibid).

